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Direito Constitucional

 ▸ Constituição como estrutura jurídica do poder
A Constituição ocupa posição central na organização jurídica do Estado porque estabelece os fundamentos 

de validade das instituições, distribui competências, reconhece direitos e fixa limites para o exercício da 
autoridade. Em sentido material, o conceito de Constituição alcança as normas que disciplinam matérias 
constitucionalmente essenciais, como a forma de Estado, a estrutura dos poderes e as posições jurídicas 
fundamentais das pessoas. Em sentido formal, considera-se constitucional aquilo que integra o documento 
produzido e alterado segundo procedimento constitucionalmente qualificado, ainda que determinada disposição 
pudesse, por seu conteúdo, ser tratada em legislação comum. A distinção ajuda a compreender por que uma 
ordem constitucional pode reunir tanto comandos estruturalmente indispensáveis quanto escolhas políticas 
elevadas à máxima hierarquia normativa.

Sentidos sociológico, político e jurídico da Constituição
A teoria constitucional desenvolveu diferentes perspectivas para explicar o que torna uma Constituição 

efetiva. Ferdinand Lassalle destacou a relação entre a Constituição escrita e os fatores reais de poder existentes 
na sociedade, chamando atenção para a possibilidade de distância entre o texto e a realidade política. Carl 
Schmitt enfatizou a dimensão decisória da Constituição, vinculada às escolhas fundamentais sobre a forma de 
existência política de uma comunidade. Hans Kelsen, por outro lado, trabalhou a Constituição em perspectiva 
jurídica, como fundamento superior de validade da produção normativa estatal. Essas formulações não precisam 
ser tratadas como respostas mutuamente excludentes. Elas iluminam planos diferentes: a sustentação social 
da ordem, as decisões políticas fundamentais e a estrutura normativa que organiza a criação do direito.

A comparação entre essas concepções evidencia diferenças de foco que repercutem na análise de problemas 
concretos.

Concepção Foco principal Pergunta central Consequência analítica

Sociológica Relações efetivas 
de poder

O texto corresponde às 
forças que operam na 

sociedade?

Destaca a distância possível 
entre norma escrita e 

realidade

Política

Decisões 
fundamentais 

da comunidade 
política

Quais escolhas 
estruturam a unidade 

política?

Valoriza decisões sobre 
forma de Estado, poder e 

organização política

Jurídica Hierarquia e 
validade normativa

De onde deriva a validade 
das normas inferiores?

Explica a superioridade 
jurídica da Constituição no 

sistema

As três perspectivas permitem perceber que a Constituição não é apenas um conjunto de frases solenes. 
Ela depende de instituições capazes de aplicá-la, traduz escolhas políticas estruturais e serve como referência 
jurídica para a produção dos demais atos normativos. Um sistema constitucional funcional exige, portanto, 
conexão entre autoridade social, legitimidade política e validade jurídica.

 ▸ Constitucionalismo e limitação do poder
O constitucionalismo designa o movimento histórico e jurídico de submissão do poder político a limites 

previamente estabelecidos. Sua ideia central é incompatível com a existência de autoridade estatal juridicamente 
ilimitada. A experiência constitucional moderna consolidou instrumentos de contenção do poder, como separação 
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Direito Financeiro e Direito Tributário

 ▸ Finanças Públicas – Orçamento
Diante das contínuas transformações econômico-sociais que têm afetado a sociedade brasileira, é evidente 

que a administração pública não permaneceu inerte diante desse processo.

Ao acompanhar a evolução do desenvolvimento social, é perceptível que um dos instrumentos públicos que 
passou por significativas mudanças ao longo dos anos é o Orçamento Público. De uma simples peça formal, 
utilizada para controlar os gastos do governo, ele se transformou em um processo sistemático que abrange 
desde a elaboração do orçamento - com alocações destinadas a atender as necessidades coletivas - até sua 
execução dinâmica e o monitoramento dos objetivos e metas estabelecidos. Isso permite avaliar se a adminis-
tração pública está realmente cumprindo as ações propostas para satisfazer os interesses sociais.

Compreendemos também que o processo orçamentário é fundamentado em princípios constitucionais que 
buscam direcionar a projeção das receitas e despesas públicas, garantindo que seja realizado de maneira legal, 
temporal, limitada, específica e exclusiva. Isso evita a alocação excessiva de recursos e possibilita o controle 
legislativo sobre os gastos públicos.

Desse modo, concluimos, portanto, que o orçamento público é um processo dinâmico que engloba todos 
os Entes, Órgãos e Poderes, bem como a sociedade, em sua elaboração, execução e acompanhamento. Sua 
principal finalidade é atender às necessidades sociais, concentrando-se em áreas prioritárias cuja carência de 
atendimento pode ser identificada por meio do acompanhamento e avaliação das ações propostas no plano de 
governo.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

I - finanças públicas;

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo Poder Público;

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as caracterís-
ticas e condições operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

VIII - sustentabilidade da dívida, especificando:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

a) indicadores de sua apuração;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

b) níveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)
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Direito Civil

 ▸  LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪  Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

 ▪  Do referente ao conflito de leis no tempo;

 ▪  Do conflito de leis no espaço; 

 ▪  Dos critérios hermenêuticos;

 ▪  Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

 ▪  Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 ▪  Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

 ▸  Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪  Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundárias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪  Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Processual Civil

 ▸  Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os con-

flitos de interesse em caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são 
atribuídos.

Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a 
repartição de suas funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:

 ▪  Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias 
ao conflito de interesses.

 ▪  Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são subme-
tidos à apreciação judicial, que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à 
apreciação do Poder judiciário.

 ▪  Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui 
elo com a consecução de determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração 
Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administrativos 

são solucionados pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferentemente 
das decisões judiciais, as decisões administrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, ser 
revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir de-
terminadas características que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais 
características de forma esquematizada no quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução 
imparcial e muito mais adequada para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE
Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter 
definitivo, não podendo mais ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais 
tornam-se imutáveis, não sendo mais passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-
las, sendo que sua efetividade depende do uso de mecanismos eficientes 
de coerção, que passam a impor submissão àqueles que devem cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma 
lesão ou ameaça a direito nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. 
Mesmo não existindo lei que possa ser aplicada de forma específica a um 
determinado caso concreto, o juiz não poderá se escusar de julgar invocando 
lacuna.

INDELEGABILIDADE
Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só 
poderá ser exercida pelo Poder Judiciário, não podendo haver delegação de 
competência.
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Direito Empresarial

Formação do regime empresarial e mudança de paradigma

 ▸ Do comércio tradicional à teoria da empresa

Superação do critério centrado em atos de comércio
O direito empresarial brasileiro passou por uma mudança de eixo ao deixar de organizar sua incidência 

principalmente pela enumeração de atos considerados comerciais e adotar uma compreensão fundada no 
exercício profissional de atividade econômica organizada. O modelo antigo procurava identificar determinadas 
operações como comerciais e, a partir delas, definir o campo de aplicação de regras especiais. Esse método 
era adequado a uma economia fortemente associada à circulação de mercadorias, mas se tornava insuficiente 
diante da ampliação dos serviços, da indústria, das redes de distribuição e de novas formas de organização 
produtiva.

A teoria da empresa desloca a atenção para a atividade desenvolvida de modo profissional e organizado. 
O aspecto decisivo deixa de ser a presença isolada de uma compra, venda ou intermediação e passa a ser a 
existência de uma estrutura voltada à produção ou circulação de bens ou serviços. Uma plataforma regional de 
logística, por exemplo, pode integrar tecnologia, contratos com transportadores, equipe administrativa, sistemas 
de rastreamento e capital operacional. A empresarialidade decorre do conjunto organizado e estável, não de 
uma operação individual de transporte.

A comparação entre os dois modelos evidencia a mudança de perspectiva jurídica:

Critério Sistema dos atos de comércio Teoria da empresa

Centro de análise Operações previamente 
qualificadas como comerciais

Atividade econômica organizada 
exercida profissionalmente

Ênfase Natureza do ato praticado Organização da atividade e modo de 
exploração

Abrangência econômica Mais ligada ao comércio 
tradicional

Inclui indústria, serviços e outras 
atividades organizadas

Unidade de observação Ato ou conjunto de atos 
comerciais Empresa como atividade continuada

A teoria da empresa permite acompanhar formas econômicas que não cabem em listas fechadas de 
operações. Isso não elimina distinções entre atividades empresariais e não empresariais; apenas modifica o 
critério central de enquadramento. O direito passa a observar como a atividade é estruturada, quem a exerce e 
quais relações patrimoniais e organizacionais dela resultam.

 ▸ Autonomia e integração do direito empresarial

Regime especial em diálogo com outros ramos
O direito empresarial possui princípios, institutos e técnicas próprios, mas não funciona como sistema 

isolado. O Código Civil disciplina categorias centrais, como empresário, sociedades e estabelecimento, 
enquanto leis especiais tratam de companhias, propriedade industrial, recuperação e falência, mercado de 
capitais, concorrência e outros setores. A autonomia decorre da necessidade de regular relações marcadas por 
profissionalismo, circulação de riquezas, crédito, rapidez negocial e assunção organizada de riscos.
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Direito Internacional Público e Privado

A formação da norma jurídica internacional

 ▸Especificidades estruturais da ordem jurídica internacional
A norma internacional nasce em um ambiente descentralizado, no qual não existe um órgão legislativo 

central dotado de competência para editar comandos gerais e obrigatórios para todos os sujeitos da sociedade 
internacional. Diferentemente do que ocorre nas ordens jurídicas internas, em que o Estado detém o monopólio 
da produção normativa por meio de órgãos legislativos hierarquicamente organizados, a formação da norma 
internacional depende fundamentalmente do consentimento dos entes que a ela se submeterão. Essa 
característica confere à ordem internacional um caráter essencialmente coordenativo, e não subordinativo: 
os Estados e as organizações internacionais relacionam-se em pé de igualdade formal, criando obrigações 
recíprocas a partir de manifestações de vontade convergentes, sejam elas expressas em tratados, sejam 
reveladas por meio de práticas reiteradas acompanhadas da convicção de obrigatoriedade.

O consentimento como fundamento de validade
O consentimento estatal ocupa posição central na teoria das fontes, pois é ele que legitima a vinculação 

de um Estado soberano a uma norma que não emana de uma autoridade superior. Esse consentimento pode 
manifestar-se de forma explícita, como na assinatura e ratificação de um tratado, ou de forma tácita, como na 
aquiescência a uma prática costumeira. A soberania estatal, nesse contexto, não é obstáculo à normatividade 
internacional, mas justamente o mecanismo pelo qual essa normatividade se constitui: o Estado obriga-se 
porque quer obrigar-se, e a own limitação de sua liberdade de ação decorre de um ato de vontade próprio. Esse 
traço distingue a formação da norma internacional da formação da norma interna, em que o destinatário da 
norma frequentemente não participa diretamente do processo legislativo que a produz.

Mecanismos de efetivação e ausência de coerção centralizada
A ausência de um aparato coercitivo centralizado, comparável ao que existe nas ordens internas para 

garantir o cumprimento das leis, não retira da norma internacional o seu caráter jurídico. O cumprimento das 
obrigações internacionais apoia-se em mecanismos distintos, como a reciprocidade, a pressão diplomática, as 
contramedidas admitidas pelo próprio direito internacional e, em hipóteses específicas, mecanismos jurisdicionais 
ou quase jurisdicionais criados por tratados. A eficácia da norma internacional relaciona-se, portanto, menos à 
existência de uma força policial supranacional e mais à teia de interesses recíprocos que vincula os Estados 
a um sistema de cooperação continuada, no qual o descumprimento de uma obrigação tende a gerar custos 
políticos, econômicos e reputacionais para o Estado infrator.

 ▸A relação entre a ordem internacional e as ordens internas como problema teórico
Antes de examinar as concepções monista e dualista propriamente ditas, é necessário compreender por 

que essa relação se tornou um problema teórico relevante. À medida que o direito internacional passou a 
regular matérias que também são objeto de disciplina interna, tornou-se inevitável indagar se as duas ordens 
compõem um sistema único ou se constituem sistemas distintos, com fontes de validade próprias e mecanismos 
de recepção recíproca. Essa indagação não é meramente acadêmica: dela decorrem consequências práticas 
relevantes, como a possibilidade de invocação direta de uma norma internacional perante tribunais internos, a 
necessidade ou dispensa de um ato de transformação legislativa, e a solução de eventuais antinomias entre 
uma norma de origem internacional e uma norma de produção doméstica.
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Direito Penal

Interpretação e integração do Direito Penal1

A interpretação é um processo de descoberta do conteúdo exato da lei, nem sempre visível na redação 
do tipo penal, não se tratando de um meio para a criação de normas inexistentes nem para suprir lacunas. 
“Interpretar uma expressão de Direito não é simplesmente tornar claro o respectivo dizer, abstratamente falan-
do; é, sobretudo, revelar o sentido apropriado para a vida real, e conducente a uma decisão reta.”

Nas palavras de HASSEMER, “o pensamento hermenêutico é como uma fita que mantém unidas as áreas 
separadas da ciência, como também a ciência e a prática e que consegue, em princípio, a unidade. (...) Ela é 
muito mais um método científico de aproximação de objetos, de construção de teorias e sistemas científicos, 
ela é um fenômeno estrutural que exige respeito por todo tipo de atividade científica”.

Se, por seu lado, integração tem por finalidade completar o que está faltando, a interpretação foge a esse 
universo. Interpretar significa captar o real sentido de algo, clareando o que se afigura nebuloso, porém presente.

 ▸  Espécies de interpretação

A) Interpretação literal ou gramatical
A interpretação literal consiste em extrair o conteúdo da norma pela análise de cada um dos termos cons-

tantes do tipo penal (ou da norma penal), sem ampliar ou restringir o seu alcance. No entanto, HASSEMER 
alerta que nenhuma lei é inequívoca e completa, como demonstra a própria jurisprudência, afinal a “linguagem 
jurídica compartilha das ambiguidades da linguagem coloquial: a dependência do significado das palavras às 
situações da fala, construções frasais e campos de palavras, permite que se faça a diferenciação dos conceitos 
ambíguos na linguagem jurídica conforme a vagueza, a porosidade, a necessidade de preenchimento valorati-
vo e a relação com uma disposição”.16

De fato, na atualidade, tem-se percebido que os tipos penais raramente comportam uma interpretação li-
teral, até porque os tribunais, em seus julgados, cuidam de dar a determinado termo ou expressão, que antes 
parecia simples, uma visão completamente diversa da literalidade. Com isso, havemos de nos habituar, pois a 
expressão linguística do universo do direito comporta descobertas variadas, conforme o intérprete, acerca de 
cada escrito vigente no ordenamento jurídico.

Isto não acarreta carta branca ao intérprete para fazer da lei o que bem entende. Uma das regras básicas 
da interpretação, que se deve aplicar, em primeiro plano, na interpretação literal, é que “lei clara não carece 
de interpretação – em sendo claro o texto, não se admite pesquisa de vontade” (in claris cessat interpretatio).

A figura típica incriminadora, envolvendo os termos cônjuge e filho, demanda interpretação literal, não se 
podendo alegar que, a pretexto da presente possibilidade de união estável, se admita, por analogia, a figura do 
companheiro ou do enteado. Destarte, no delito de abandono material (art. 244, CP), não se pode estender a 
punição para o companheiro que deixe de prover a subsistência da companheira.

Outro exemplo de interpretação literal é o tipo penal do homicídio: matar alguém. “Matar” = eliminar a vida; 
“alguém” = pessoa humana. Cuida-se da literalidade dos termos, sem qualquer outra dimensão.

B) Interpretação restritiva
Trata-se do método de interpretação que, para chegar ao significado efetivo da norma, é preciso restrin-

gir o alcance de determinados termos ou expressões. Na realidade, o legislador disse mais do que pretendia 
expressar.

A tarefa do hermeneuta é cercear a exagerada amplitude que a norma alcançaria se fosse aplicada 
literalmente.

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1. (6th edição). Grupo GEN, 2021.
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Direito Processual Penal

 ▸  Princípios do Processo Penal
O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, que buscam evitar arbitrariedades estatais. 

Seguem os princípios que formam a base principiológica processual penal:

 ▪  Presunção de Inocência (Art. 5º, LVII, CF/88): Consiste no direito de não ser declarado culpado senão 
após o devido processo legal, sendo que a consequência deste princípio é que a parte acusadora fica com 
o ônus de demonstrar a culpabilidade do acusado;

 ▪  Contraditório: Consiste no direito à informação somado ao direito de participação. Quanto ao direito de 
informação, destacam-se as citações e intimações. Quanto ao direito de participação, o acusado precisa ter 
a oportunidade reagir. Ex.: contestar, recorrer.

 ▪  Ampla defesa: O direito de defesa complementa o contraditório, pois após se contrapor (exercer o contra-
ditório) o acusado precisa se defender. A ampla defesa proporciona ao acusado a possibilidade de influenciar 
na decisão judicial. Ex.: produzindo provas;

 ▪  Defesa Técnica - Autodefesa;

 ▪  Exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual.

 ▪  Publicidade (Art. 9º, IX, CF/88): Acesso de todos os cidadãos ao processo, com vistas à transparência 
da atividade jurisdicional, oportunizando a fiscalização de toda a sociedade. 

 ▪  Princípio da busca da verdade: Com o passar dos anos verificou-se que no âmbito do processo penal 
é impossível atingir a verdade absoluta, o que se busca é a maior exatidão possível na reconstituição do 
fato controverso, mas sem a pretensão de chegar na verdade real. Assim, são inadmissíveis provas obtidas 
por meios ilícitos, para que seja evitado provar a qualquer custo, por meio de ilegalidades e violações de 
direitos.

Art. 5º

(...)

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

 ▪  Princípio do juiz natural: Significa que é vedado Tribunal de Exceção, ou seja, escolher quem vai julgar o 
acusado após o fato, sem que haja regras pré-fixadas de competência. O sentido desta violação é manter a 
imparcialidade do juízo que trabalha em nome do Estado, e não pelo desejo de vingança.

 ▪  Ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo: Esse princípio exemplifica-se pelo direito ao 
silêncio, não ser constrangido a confessar, inexigibilidade de dizer a verdade, não praticar qualquer com-
portamento ativo que possa incriminá-lo, não produzir nenhuma prova incriminadora invasiva. Ou seja, o 
acusado tem o direito de autopreservar-se, o que faz parte da natureza humana, e, com isso, não produzir 
provas que vão levar à sua condenação.

Inquérito policial

 ▸ Histórico
O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, garantindo com isso a estabilidade e a segurança 

coletiva, tal como idealizado no próprio texto constitucional (art. 5.º, caput, CF), embora seja natural e lógico 
exigir-se uma atividade controlada pela mais absoluta legalidade e transparência. 
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Direito do Trabalho e Processual do Trabalho

 ▸  Princípios
A palavra princípio traduz, na linguagem corrente, a ideia de começo, início, e, nesta linha, o primeiro mo-

mento da existência de algo ou de uma ação ou processo. Mas, traz consigo o sentido de causa primeira, raiz, 
razão e, nesta medida, a ideia de que serve de base a alguma coisa. 

Por extensão, significa, ainda, proposição elementar e fundamental que serve de base a uma ordem de 
conhecimentos e, nesta dimensão, proposição lógica fundamental sobre a qual se apoia o raciocínio1.

A palavra, desse modo, carrega consigo a força do significado de proposição fundamental. E é nessa acep-
ção que ela foi incorporada por distintas formas de produção cultural dos seres humanos, inclusive o Direito.

Assim, princípio traduz, de maneira geral, a noção de proposições fundamentais que se formam na cons-
ciência das pessoas e grupos sociais, a partir de certa realidade, e que, após formadas, direcionam-se à 
compreensão, reprodução ou recriação dessa realidade.

Nessa acepção, princípios políticos, morais ou religiosos, por exemplo, importariam em proposições funda-
mentais, ideais, resultantes de determinado contexto político, cultural ou religioso, que se reportam à realidade 
como diretrizes de correspondentes condutas políticas, morais ou religiosas. Em tal sentido, os princípios seriam 
elementos componentes da visão de mundo essencial que caracteriza as pessoas e grupos sociais, resultando 
de suas práticas cotidianas e sobre elas influindo.

Na dinâmica das pessoas e sociedades, os princípios atuariam como enunciados que refletem e informam, 
em maior ou menor grau, as práticas individuais e sociais correspondentes.

Nas ciências, a palavra princípio é apreendida com sentido similar. Aqui, os princípios correspondem à 
noção de proposições ideais, fundamentais, construídas a partir de uma certa realidade e que direcionam a 
compreensão da realidade examinada.

Ou proposições que se colocam na base de uma ciência, informando-a. Os princípios atuariam no processo 
de exame sistemático acerca de uma certa realidade, processo que é típico às ciências, iluminando e direcio-
nando tal processo.

Princípios de direito: funções e classificação
No Direito, os princípios cumprem funções diferenciadas. Atuam, na verdade, até mesmo na fase de cons-

trução da regra de Direito, fase pré-jurídica ou política. Mas será na fase jurídica típica, após consumada a 
elaboração da regra, que os princípios cumprirão sua atuação mais relevante.

1 – Fase Pré-jurídica ou Política
Na fase pré-jurídica, que é nitidamente política, voltada à construção das regras e institutos do Direito, os 

princípios despontam como proposições fundamentais que propiciam uma direção coerente na construção do 
Direito. São veios iluminadores à elaboração de regras e institutos jurídicos.

Os princípios gerais do Direito e os específicos a determinado ramo normativo tendem a influir no processo 
de construção das regras jurídicas, orientando o legislador no desenvolvimento desse processo. Nesse mo-
mento, os princípios atuam como verdadeiras fontes materiais do Direito, na medida em que se postam como 
fatores que influenciam na produção da ordem jurídica.

Essa influência política dos princípios é, contudo, obviamente limitada. É que as principais fontes materiais 
do Direito situam-se fora do sistema jurídico, consubstanciando-se fundamentalmente nos movimentos socio-
políticos e correntes político-filosóficas e econômicas que provocam e condicionam a elaboração normativa.

1 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho: obra revista e atualizada conforme a lei da reforma trabalhista e 
inovações normativas e jurisprudenciais posteriores — 18. ed.— São Paulo: LTr, 2019.
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Direito Previdenciário

Origem e Evolução legislativa no Brasil
De antemão, ressalta-se que o direito à proteção social do ser humano advinda do Estado, possui sua ori-

gem relacionada ao desenvolvimento da sua estrutura, bem como acerca da discussão histórica sobre quais 
deveriam ser as suas funções.

Na seara histórica, infere-se que a seguridade social teve início na Inglaterra no ano de 1.601, com a deno-
minada Poor Law, que significava a “Lei dos Pobres”, ou seja, tratava-se de uma lei que buscava amparar de 
forma contundente aos menos favorecidos.

Naquele período, a Inglaterra passava por uma grande transformação na sociedade, uma vez que ela se 
encontrava em plena revolução industrial, por meio da qual, os trabalhadores migravam da zona rural, vindo a 
habitar nas cidades com o fito de trabalhar nas indústrias. 

Tendo em vista que as condições de trabalho desses trabalhadores não eram boas, muitos se tornavam 
incapazes e inválidos para o trabalho, ficando à mercê da própria sorte em decorrência do desamparo total do 
Estado, fatos que lhes acarretava a ausência de condições para prover o próprio sustento, bem como de suas 
famílias, e fez com que muitos passassem a ter óbito prematuro, vindo os seus dependentes também a ficar 
sem qualquer recurso para sobreviver.

Em virtude da intensa pressão social, no ano de 1.601, a Inglaterra editou a Poor Law, ou, “Lei dos Pobres”, 
legislação eivada de normas e direitos que possuíam como objetivo, fornecer, de modo geral, um seguro ao 
trabalhador, momento histórico por meio do qual, a doutrina considera que se iniciou a criação da Seguridade 
Social, nascendo com ela, os indícios primordiais de preocupação do Estado para com o trabalhador. Naquele 
período, a maior e mais marcante preocupação era com os trabalhadores, bem como com os infortúnios sociais 
que estes sofriam.

Ressalta-se que no Estado contemporâneo, a maior função da Previdência Social era a de dar amparo 
e apoio ao trabalhador em situações de infortúnios sociais, como por exemplo, a incapacidade laborativa, a 
idade avançada, bem como a ocorrência de óbito ou morte, deixando pensão para a sobrevivência de seus 
dependentes.

A doutrina majoritária afirma que a Inglaterra e a Alemanha são os países pioneiros da Previdência Social, 
posto que por intermédio de Otto Von Bismarck, foi criado um seguro de assistência social. 

Em relação ao Brasil, no ano de 1.824, a Primeira Constituição do Império, buscou tratar desse assunto por 
meio dos denominados “Socorros Públicos”, por intermédio dos quais, o Sistema Estatal ainda não se compro-
metia e nem se preocupava com o trabalhador de forma eficaz e contundente, embora mencionasse em seu 
texto alguma espécie de proteção.

Já em 1.891, a Constituição da República trouxe em seu bojo a inovação da possibilidade da concessão da 
aposentadoria por invalidez aos servidores públicos como um todo, fato que demonstrava que o Brasil, apesar 
de se encontrar como principiante em tal tarefa, estaria começando a se preocupar com os infortúnios sociais 
dos trabalhadores que se encontravam sob sua proteção.

Registra-se que sob a suprema égide da Constituição de 1.891, foi editada a Lei Eloy Chaves por meio do 
Decreto-Legislativo nº. 4.682, de 24/01/1923, que criou importantes caixas de aposentadorias e pensões para os 
trabalhadores ferroviários que concediam aos empregados a aposentadoria por invalidez, a validez da pensão 
por morte e, ainda, a aposentadoria ordinária. Entretanto, o Estado não custeava e nem tampouco administrava 
essas caixas, uma vez que eram as empresas que administravam e os trabalhadores que contribuíam.

No decorrer do tempo, outras empresas passaram a criar suas próprias caixas de aposentadoria, fato que 
definiu e marcou a década de 20 pela criação de caixas de aposentadoria e pensão, mesmo sem a intervenção 
do Estado, situação por intermeio da qual, as caixas continuaram sendo administradas pelas empresas.
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Direito Econômico

Fundamentos constitucionais da organização econômica
A Constituição de 1988 não trata a economia como espaço juridicamente neutro. Ela define bases, finalidades 

e limites para a atuação de particulares e do poder público, formando uma Constituição econômica integrada 
ao restante da ordem constitucional. A atividade econômica permanece aberta à iniciativa privada, mas o 
exercício dessa liberdade deve conviver com valores relacionados ao trabalho, à dignidade, à justiça social, 
à concorrência, ao consumidor e a outros interesses coletivos. O resultado é um modelo em que liberdade e 
responsabilidade aparecem como dimensões simultâneas da organização econômica.

 ▸ Valorização do trabalho humano, livre iniciativa e existência digna
O núcleo do artigo 170 da Constituição associa dois fundamentos: valorização do trabalho humano e livre 

iniciativa. A primeira impede que a atividade econômica seja analisada apenas pelo resultado patrimonial de 
empresas e investidores. A produção de riqueza ocorre por meio de relações humanas, empregos, prestação 
de serviços e formas variadas de organização do trabalho. A segunda protege a capacidade de empreender, 
organizar fatores de produção, escolher atividades lícitas, contratar e disputar mercados. Nenhum desses 
fundamentos é absoluto. A livre iniciativa não autoriza práticas lesivas à concorrência, ao consumidor ou ao 
meio ambiente, assim como a valorização do trabalho não converte toda decisão empresarial em matéria 
previamente dirigida pelo Estado.

Finalidade social da ordem econômica
A existência digna e a justiça social funcionam como finalidades constitucionais que dão sentido ao conjunto 

dos princípios econômicos. Isso significa que a ordem econômica não se limita a proteger a liberdade de 
produzir e contratar; ela também deve oferecer condições para que a atividade econômica contribua para uma 
vida social compatível com a dignidade humana. A Constituição não determina um único programa econômico 
detalhado, mas exclui soluções incompatíveis com seus valores básicos. Políticas públicas podem variar 
conforme escolhas democráticas e circunstâncias econômicas, desde que respeitem a moldura constitucional.

Imagine a abertura de uma pequena indústria de alimentos. O empreendedor exerce livre iniciativa ao 
escolher o ramo, organizar capital, contratar trabalhadores e buscar consumidores. Ao mesmo tempo, deve 
observar padrões sanitários, ambientais e trabalhistas, porque a liberdade empresarial se desenvolve dentro 
de uma ordem que protege outros interesses constitucionalmente relevantes. O poder público, por sua vez, não 
pode transformar exigências legítimas em barreiras arbitrárias que inviabilizem a entrada de novos agentes.

 ▸ Normatividade dos princípios econômicos
Os princípios gerais da atividade econômica são normas jurídicas, e não apenas declarações políticas. Eles 

orientam a produção legislativa, a regulamentação administrativa, a interpretação de contratos e o controle de 
medidas estatais. Também funcionam como parâmetros para avaliar práticas privadas que afetem o mercado. 
Quando diferentes princípios apontam para direções distintas, a solução exige compatibilização concreta, com 
atenção à finalidade da medida, ao setor econômico atingido e à intensidade da restrição imposta.

A tabela apresenta algumas relações fundamentais entre princípio, interesse protegido e consequência 
jurídica. Ela evidencia que cada princípio possui função própria, mas atua em conexão com os demais.
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Direito Administrativo

Administração pública

 ▸ Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 

para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que exer-
cem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com pre-
dominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos e 
concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função adminis-
trativa em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração 
Pública como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.
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